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INTRODUÇÃO

Nesta obra é apresentada a base prática de cálculos rescisórios, incluindo exemplos, de acordo com a legislação laboral vigente.

A importância de corretos cálculos de verbas laborais é por demais conhecida, já que qualquer empregador deve ater-se aos pressupostos legais, visando prevenir contingências trabalhistas e previdenciárias. 

( Esta é uma obra com direitos autorais REGISTRADOS, não podendo ser reproduzida, distribuída, comercializada por qualquer meio sem autorização por escrito do detentor dos direitos autorais. Permitida a reprodução de apenas 1 (uma) cópia para uso exclusivo e pessoal do adquirente.

( Observar que todos os exemplos são meramente ilustrativos. Em situações reais, verificar a adequação dos cálculos à efetiva realidade ocorrida e legislação vigente à época.
SOBRE O AUTOR

Sergio Ferreira Pantaleão é Advogado e Administrador. Formado em Direito pela Faculdade Dom Bosco (Curitiba-PR), trabalhou na área de Recursos Humanos em várias empresas do Paraná. Advogado e atuante nas áreas Trabalhista e Previdenciária e Coordenador do site Guia Trabalhista. É autor da obra Manual de Cálculos Rescisórios - Contrato de Trabalho, Cargos e Salários – Método Prático, Direito Previdenciário, Direitos Trabalhistas – Perguntas e Respostas e Co-autor da obra Cálculos Trabalhistas.

1 – RESCISÃO

1 – RESCISÃO

Conceito

Rescisão de contrato individual de trabalho é o fim do vínculo jurídico da relação de emprego, ou seja, a extinção das obrigações originadas do contrato de trabalho que foi realizado por vontade das partes contratantes, o empregado e o empregador.

Comentários

O processo de rescisão contratual abrange muito mais que o aspecto de cumprimento da legislação, abrange na verdade todo um contexto de avaliação de competência, de pesquisa de clima organizacional, valorização dos recursos humanos, relações interpessoais, etc., contexto o qual deveria ser avaliado antes mesmo de se tomar uma decisão de efetuar o desligamento.

Não basta simplesmente tomar a decisão de desligar o empregado em razão de um fato, de uma falha ou de um descumprimento de uma cláusula contratual que não seja grave. É preciso identificar antes, o que gerou na verdade este fato ou esta falha, quais circunstâncias levaram o empregado a tomar ou deixar de tomar tal atitude ou de apresentar determinado desempenho ou comportamento.

São várias as situações que encontramos em empresas que demitem e contratam empregados inadvertidamente, sem qualquer tipo de avaliação, gerando muitas vezes custos altíssimos e desnecessários, perdendo profissionais capacitados que na verdade não deveriam ser demitidos, mas reavaliados, orientados, treinados, transferidos para outras áreas de forma a aproveitar melhor sua competência profissional.

Este processo está diretamente vinculado às atribuições da Gerência/Diretoria de Recursos Humanos que, como responsável por gerir os recursos humanos da empresa, tem a responsabilidade de identificar, avaliar, capacitar e direcionar as competências humanas da empresa em busca do resultado estabelecido pela Organização.

 “esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

2 – SITUAÇÕES A SEREM OBSERVADAS ANTES DA DEMISSÃO

Situações de estabilidade do empregado

Antes de iniciar os procedimentos de um desligamento sem justa causa é necessário que se tome alguns cuidados quanto à estabilidade provisória do empregado. Estabilidade provisória é o período em que o empregado tem seu emprego garantido, não podendo ser dispensado por vontade do empregador, salvo por justa causa.

A referida estabilidade encontra-se expressa em lei ou em acordos e convenções coletivas de trabalho, como podemos verificar abaixo os casos já previstos em lei.

a) Membros da CIPA

Os empregados eleitos para cargo de direção da CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, ainda que suplentes, não poderão ser demitidos sem justa causa desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de término de seu mandato, conforme prevê o art. 10, inciso II, alínea a, do ADCT – Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal;

Art. 10 - Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da Constituição:

I -... 

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões internas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final de seu mandato;
(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Aviso Prévio

Os empregados depois de determinada idade ou determinado tempo de serviço na mesma empresa, terão direito a um período superior a 30 dias de Aviso Prévio.

Complementação de Auxílio-Doença

Os empregados afastados do serviço por motivo de doença farão jus, a partir da alta, a um período de estabilidade de 90 dias ou a um período igual ao do afastamento (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

DIREITOS DO EMPREGADO
Término de contrato por período de experiência

· Saldo de salários

· Salário família

· 13º Salário proporcional

· Férias proporcionais

· 1/3 Adicional Constituição Federal sobre férias proporcionais

· Fgts dos valores da rescisão, depositar através da GRRF.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Término de contrato por prazo determinado

· Saldo de salários

· Salário família

· 13º Salário proporcional

· Férias vencidas (se houver)

· Férias proporcionais

· 1/3 Adicional Constituição Federal sobre férias (vencidas e proporcionais)

· Fgts dos valores da rescisão, depositar através da GRRF.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Pedido de demissão antes de completar um ano

· Saldo de salários

· Salário família

· 13º salário proporcional

· Férias proporcionais

· 1/3 Adicional Constituição Federal sobre férias proporcionais

· Fgts da rescisão deve ser recolhido até o dia 7 do mês subseqüente.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Considerações para a o pedido de demissão:

A empresa poderá descontar os dias relativos ao aviso prévio do funcionário, conforme art. 487, §2º da CLT, todavia poderá ser dispensado o desconto, caso o empregador concorde.

Art. 487 CLT, § 2º - “A falta de aviso prévio por parte do empregado, dá ao empregador direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo”.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Considerações para a dispensa com justa causa:

A dispensa com justa causa ocorre quando o empregado comete uma das espécies de falta grave previstas no art. 482 da CLT, as quais irão ensejar na demissão do empregado por justo motivo.

Este motivo de dispensa além de gerar muitas dúvidas e controvérsias, há que se destacar a necessidade de provar consubstancialmente as alegações feitas. A justa causa invalidada transgride os direitos fundamentais da Constituição Federal em seu artigo 5º, incisos V e X que rege: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

São atos que constituem a justa causa

Com base no artigo 482 da CLT, relaciona-se a seguir os subtópicos que trazem os atos que constituem justa causa para a resolução do contrato de trabalho pelo empregador.(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

a) Negociação Habitual

Ocorre justa causa se o empregado, sem autorização expressa do empregador, por escrito ou verbalmente, exerce, de forma habitual, atividade concorrente, explorando o mesmo ramo de negócio, ou exerce outra atividade que, embora não concorrente, prejudique o exercício de sua função na empresa. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

b) Embriaguez Habitual ou em Serviço

A embriaguez deve ser habitual. Só haverá embriaguez habitual quando o trabalhador substituir a normalidade pela anormalidade, tornando-se um alcoólatra, patológico ou não. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Parágrafo único: Atos Atentatórios à Segurança Nacional

A prática de atos atentatórios contra a segurança nacional, desde que apurados pelas autoridades administrativas, é motivo justificado para a rescisão contratual. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Gravidade

A penalidade aplicada deve corresponder ao grau da falta cometida. Havendo excesso na punição, será fator determinante na descaracterização. O empregador deve usar de bom senso no momento da dosagem da pena. A pena maior, rompimento do vínculo empregatício, deve-se utilizar às faltas que impliquem em violação séria e irreparável das obrigações contratuais assumidas pelo empregado, ou para os casos de prática com mais afinco de faltas consideradas leves. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Dispensa por culpa Recíproca

· Saldo de salários

· Salário Família

· Férias vencidas (se houver)

· 1/3 Adicional Constituição Federal sobre férias vencidas

· Fgts dos valores da rescisão, depositar através da GRRF.

· Multa sobre montante do Fgts (25%), recolhidos na GRRF.

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

.
Extinção da Empresa/Falecimento do Empregador

· Saldo de salários

· Aviso Prévio

· Salário família

· 13º salário proporcional

(...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Adquira esta obra agora mesmo! Acesse: http://www.guiatrabalhista.com.br/obras.htm
Qualquer dúvida entre em contato conosco!

Acesse: www.portaltributario.net.br
[image: image5.png]Ielefones: Horrios de atendimento telefanico:

de segundas as sextas-feiras
(exceto feriados)
das 08:45 as 11:45 hs.
© das 13:45 as 17:45 hs.
(horarios do Sudeste do Brasil)

Whatsapp: (14) 99824-9865




